Ata 05/2013 – Aos vinte e cinco dias do mês de Abril de dois mil e treze, às oito horas e trinta minutos, no Auditório da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família, sito à Rua Dr. Cyro Fernandes do Lago, 167, Vila Pioneiro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para reunião extraordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Marilia Borges Leite, Jaqueline Nadir da Silva, Maria Inês Borges Mânica, Roseli Terezinha Gass, Tiago Henrique Godoy da Silva, Lenir Zimermann, Iria da Silva Schwarzbold, Cleusa Elaine S. Ullmann, Maria Cecília Ferreira, Franz Menegasso, Renate Neumann Schewe Cardoso, Clarice Ana Rudieger, Sirlei Ferreira Penteado Calliari, Antonio Marcos Chagas de Morais, José Carlos Dutra da Silva, Rejane Linck Neumann, Solange Silva dos Santos Fidelis, Ruth Lemos, Karine Zachow, Tania Maria Lagemann  e os participantes: Cristiane Karla Spilmam, Carla Taise Hein de Oliveira, Rodrigo Assufi Dallanol. A Presidente do CMAS, Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes e apresenta a pauta da reunião, sendo: a) Validação do Plano Municipal de Assistência Social 2012/2013; b) Apreciação e aprovação dos processos de inscrição da Casa Abrigo Menino Jesus – unidade 1 e da Casa Abrigo para Adolescente. A conselheira Solange Fidelis solicita inclusão de pauta, para aprovação do anexo 1, da deliberação nº 22/2013 do CEDCA, em relação a Casa Abrigo Menino Jesus – unidade 1, Casa Abrigo para Adolescentes e Casa Lar DORCAS. Solange aproveita a oportunidade para justificar a ausência da Secretária de Assistência e conselheira, Ineiva T. K. Louzada.   No item A, a conselheira Fernanda Pape relembra o processo de construção do Plano Municipal de Assistência Social em 2012, em que toda a rede teve que encaminhar informações para a Secretaria de Assistência Social. Fernanda lembra ainda que o Plano foi construído com validade de dois anos, no entanto, agora em 2013, ele foi reaberto no sistema para alterar ou incluir novas informações. Em seguida,  passa a apresentar o relatório em relação aos atendimentos 2012, no sistema on line, constando o diagnóstico, serviços e programas. A conselheira Lenir questiona se houve alteração significativa no número de vagas para atendimento nos programas? Ao que Fernanda esclarece que houve pequenas alterações. Solange lembra que os Programas Agente Jovem e Bem Toledo foram extintos e o público migrou para o PROJOVEM e lembra também que foi implantada mais uma Casa Abrigo para crianças de 0 à 6 anos de idade. Rejane questiona se em algum campo existe a previsão da construção ou instalação do CREAS III? Solange esclarece o que está previsto no texto do diagnóstico. Em seguida, Fernanda faz a leitura do diagnóstico identificando as previsões e necessidades de implantação de novos serviços. Em seguida, apresenta o planejamento para 2013, em relação aos serviços e programas de toda a Rede Socioassistencial. Fernanda observa que as metas estão sendo colocadas conforme a NOB, que estabelece a previsão de atendimento, conforme a equipe existente no CREAS. Neste momento abre a discussão sobre a disparidade identificada entre as metas e o público atendido em 2012 no CREAS I. Fernanda diz que podem justificar nas considerações gerais do plano as questões já identificadas e a construção do CREAS III e, que o número previsto para atendimento no CREAS I é conforme prevê a NOB RH. Rejane sugere que conste, também, nas considerações gerais, as dificuldades com recursos humanos, no público e no privado, e ainda a forma como aparece o formulário após aprovação e gerado em arquivo de PDF, pois não aparece todas as informações. Em seguida, Fernanda apresenta o campo sobre o monitoramento e avaliação dos serviços e dos programas. Após a presidente do CMAS questiona se a plenária está esclarecida e coloca para  validação o Plano Municipal de Assistência Social de 2013, sendo aprovado por todos os presentes. No item B da pauta, Solange esclarece sobre a necessidade da análise de urgência da inscrição das duas casas abrigos (Menino Jesus – unidade 1 e Adolescentes). Solange esclarece que a comissão técnica não deu conta de analisar os processos de inscrição do programas e equipamentos governamentais em 2012, tendo em vista que deram prioridade as entidades não governamentais. Por tanto, tiveram fazer a análise e deram parecer favorável e passaram os processos para a comissão de fiscalização dar andamento à fiscalização das duas casas. Na sequência, a conselheira Sirlei Calliari apresenta o parecer em relação a fiscalização da Casa Abrigo Menino Jesus I, ressaltando que os documentos foram encaminhados em 2012 e após, houve o desmembramento do público atendido, por conta da implantação da nova Casa Abrigo Menino Jesus – Unidade 2, e a questão dos recursos humanos que também alterou. Dessa forma, a comissão solicitou que fosse encaminhado um documento informando as alterações que ocorridas na Casa Abrigo Menino Jesus 1. Em seguida, passa a relatar o parecer, onde foram favoráveis a concessão da inscrição, porém com ressalvas em relação a estrutura física. A coordenadora da Casa Abrigo Menino Jesus 1, Andréia Trindade, observa que há a cobrança de que a casa abrigo deve ser tratada como uma casa de família comum. No entanto, no momento da fiscalização esta não é vista desta forma, pois na nossa casa não mantemos armários trancados nem colocamos placas de que é proibido fumar. A conselheira Roseli Gass diz que é uma instituição pública e lidam com alto número de crianças neste local e deve haver segurança e cuidados especiais. Em relação a documentação da Casa Abrigo, não fica nenhuma cópia no local, ou seja, fica com a equipe técnica na SMAS. A conselheira Marilia Borges ressalta que é uma questão de gestão e que anteriormente não era realizada a fiscalização pelos bombeiros e vigilância sanitária. A conselheira e diretora do Departamento de Gestão da SMAS, Solange Fidelis, diz que após o Monitoramento, o Departamento de Gestão identificou e determinou que os equipamentos governamentais também devem receber a fiscalização do bombeiro e vigilância sanitária, pois lá estão trabalhadores e usuários. Roseli ressalta que o Conselho tem o papel de cobrar do Gestor Municipal sobre o que tem que ser feito nos equipamentos públicos. A conselheira Rejane Neumann diz que realmente o papel dos Conselhos é fortalecer para que haja avanço nestes espaços. Roseli diz que então o Conselho deve deliberar por um prazo para o Gestor Municipal sanar todas as deficiências identificadas pela fiscalização, ou seja, que conceda a inscrição, porém, com prazo de adequação. A diretora do Departamento da Proteção Social Especial, Rosiany Favareto destaca que a Casa necessita sim de inscrição no CMAS, porém,com uma deliberação para corrigir todos estes problemas, pois o Serviço está aí, sendo este  necessário para o Município, ao que Solange destaca que os Serviços de alta complexidade são financiados somente pelo Município e que não recebem nada de recursos Estadual ou Federal. A conselheira Sirlei Calliari, novamente esclarece que o parecer da Comissão de Fiscalização é favorável à inscrição, no entanto, com a necessidade do Conselho estabelecer um plano de providência com prazo para a adequação. Posto para a votação a aprovação da inscrição da Casa Abrigo Menino Jesus – Unidade I, 16 conselheiros votaram a favor, sendo esta da presidente do CMAS, Maria Inês Borges Mânica se absteve do voto. Em seguida, colocou-se para votação a proposta de deliberação sobre as providências em relação para a Casa Menino Jesus, havendo 16 votos a favor, uma abstenção do conselheiro Tiago Godoy da Silva. Na sequência, o conselheiro Tiago Godoy passa a apresentar em relação a fiscalização da Casa Abrigo para Adolescentes, onde também houve algumas ressalvas em relação aos bombeiros e vigilância sanitária. Tiago observa que o ambiente da Casa é obscuro não oferecendo um ambiente agradável. Roseli ressalta que esta situação relatada já foi identificada pela comissão de fiscalização em outros anos e continua igual. Solange observa que então o CMAS terá que deliberar pela locação de uma nova casa, considerando ainda que esta casa é propriedade do Município e está destinada à Secretaria de Política para Mulheres, para ser utilizada como Casa Abrigo para mulheres. A conselheira e Secretária da Secretaria de Política para Mulheres, Maria Cecília Ferreira, ressalta que a casa é inadequada para o atendimento à mulher também, destacando que a Secretaria pretende construir um novo espaço. A coordenadora da Casa Abrigo para Adolescentes, Maria Conceição justifica a desarrumação dos quartos, inclusive, informa que seu quarto está sendo utilizado como depósito de roupas doadas por uma loja. Tiago relata que o parecer é favorável e esclarece as situações problemas identificadas na estrutura física da Casa. Conceição diz que ficaram assustados com todas as cobranças que a comissão fez e lembra que lá é uma casa e não uma escola, onde se faz chamada dos adolescentes, destacando que os adolescentes não tem que ter atividades as 24 horas do dia. Tiago ressalta que foi sugerido um controle de frequência e que estão seguindo o que prevê o instrumental de fiscalização. Solange esclarece que o instrumental terá que ser alterado porque os programas governamentais têm algumas particularidades em relação aos não governamentais. A assistente social Fernanda Pape diz que a Gestão assume a culpa sobre algumas questões observadas, porque não foram cobradas muitas coisas que constam neste instrumental. Em seguida, a presidente coloca para aprovação a inscrição da Casa Abrigo para Adolescentes, havendo então 12 votos favoráveis e 5 abstenções. Em relação a deliberação do CMAS para adequação na Casa Abrigo para Adolescentes, houve 17 votos favoráveis. Na sequência, a diretora da PSE, Rosiany Favareto apresenta os formulários dos Serviços de Acolhimento Institucional da Casa Abrigo Menino Jesus – Unidade I, Casa Abrigo para Adolescentes e, Casa Lar Dorcas, os quais serão encaminhados para o CEDCA, para o Programa Crescer em Família. Depois de apresentados os formulários, a presidente coloca para aprovação, sendo aprovados por unanimidade. Finalizando a reunião, a presidente Maria Inês B. Mânica, agradece a presença de todos e encerra a reunião.  Nada mais havendo a tratar, eu, Tania R. S. Midding, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
